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Raízes,

Ano XVII,
Nº 18,

setembro/98

Em 1842, o ministro do Impé-
rio – Cândido José de Araújo Via-
na – solicitou à Seção dos Negó-
cios do Império do Conselho do
Estado a elaboração de propostas
sobre dois temas: a questão da re-
gularização das sesmarias e a po-
lítica de colonização.

Os autores do projeto de lei –
Bernardo Pereira de Vasconcelos e
José Cesário de Miranda Ribeiro
– decidiram juntar as questões re-
feridas em uma só, por entende-
rem que a questão das sesmarias
e a da colonização “estão intima-
mente conexas, que uma não pode
reparar-se sem a outra”2. Para os
autores, o principal objetivo do

projeto era promover a imigração
de trabalhadores pobres em razão
da insuficiência de trabalho escravo
proveniente da cessação do tráfi-
co de africanos, “resolvida em Tra-
tados, que força a respeitar, a se-
ção receia que sua redução será tal,
e tão rápida que acabrunhará a
nossa indústria”3.

Por conseguinte, a proposta se
pautou pela defesa de uma agri-
cultura que estaria ameaçada pela
ruína e decadência, problema a ser
resolvido com a substituição do
braço do africano escravo pelo do
imigrante pobre. Para tanto, era
preciso que este mesmo imigran-
te não se tornasse proprietário,

impedir “o abuso das posses, com que
ainda se costuma apropriar terras
devolutas”4. Os autores também
não deixariam de considerar a
importância da criação da polícia,
pela Lei de 3 de dezembro de 1841,
munindo, assim, o Governo do
“poder necessário para efetivar suas
disposições”5. Assim, em dez arti-
gos, Bernardo Pereira de Vascon-
celos e José Cesário de Miranda
Ribeiro apresentaram seu texto
sobre Distribuição de Terras e
Colonização.

Em 3 de junho de 1843, o pro-
jeto foi lido na Câmara dos De-
putados pelo representante da pro-
víncia do Rio de Janeiro, Joaquim
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5 Ibidem.

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○



103
Manoel Pereira da Silva. Na indi-
cação inicial à Câmara, ele foi en-
tão apresentado como:

“atendendo à necessidade de se for-
mar o direito dos posseiros de terrenos
devolutos e de se estabelecer para o
futuro normas fixas sobre a proprie-
dade, domínio direto ou indireto das
terras que foram concedidas por ses-
marias que se não confirmaram legal-
mente, ou tomadas por posse ou cul-
tivadas em paz, e por não interrompi-
do tempo, formule e proponha um
projeto de resolução que, ao mesmo
passo que puder dar em rendimento à
fazenda pública com a criação de um
diminuto imposto territorial que até
sirva para o conhecimento perfeito da
estatística, confirme as sesmarias e
posses existentes, fazendo-as demar-
car, e assegurando as fortunas parti-
culares, discutindo-se esses projeto
como a precisa urgência”6.

Em menos de um ano, as justi-
ficativas para apresentação do pro-
jeto mudaram de tom. Desta fei-
ta, não eram o tráfico negreiro e a
necessidade de imigrantes as razões
pelas quais ele deveria ser apreci-
ado, justificativas presentes na ex-
posição da proposta ao Conselho
de Estado, em agosto de 1842. Em
1843, reafirmava-se mais pronta-

mente a necessidade de regulamen-
tar a ocupação fundiária, ao esta-
belecer os direitos dos posseiros e
sesmeiros e consagrar “para o fu-
turo normas fixas para a proprie-
dade”. Sete dias depois, em 10 de
junho, o projeto foi lido por Joa-
quim José Rodrigues Torres, tam-
bém representante da Província do
Rio de Janeiro. No entanto, o que
foi apresentado continha algumas
modificações em relação ao origi-
nal, sendo bem mais detalhado em
cada um de seus dispositivos. Com
29 artigos, reduzidos posteriormen-
te a 147, esta nova versão seria ob-
jeto de debate ao longo de quatro
meses na Câmara dos Deputados.

O projeto envolvia, grosso
modo, três grandes discussões. A
primeira referia-se à regularização
da propriedade territorial, a segun-
da estava ligada à responsabilida-
de do Estado, no que se refere à
cobrança do imposto territorial e
à venda das terras. Por último, os
debates versavam sobre a aplica-
ção dos recursos arrecadados atra-
vés da venda de terras e cobrança
de impostos, para financiar a co-
lonização estrangeira.

Os debates entre os Deputados
tornaram-se calorosos, revelando

não somente percepções diversas
sobre os artigos então discutidos,
mas também sobre a realidade do
país. Alguns dos representantes não
deixavam de citar exemplos regi-
onais, para fortalecerem seus pon-
tos de vista. Pretensos conhecedores
da realidade de sua região, os de-
putados procuravam revelar a mul-
tiplicidade de situações vividas em
vários quinhões do território. Em
seus exemplos, em seus esforços de
defesa ou de ataque acerca dos
principais itens do projeto de Lei
de Terras, uma questão tornar-se-
ia o fio condutor de toda a argu-
mentação: o direito à terra, ou
melhor, os direitos à terra. Nas dis-
cussões, o que sobressaía era a
questão referente ao direito do ses-
meiro e do posseiro, traduzindo di-
ferentes maneiras de abordar o di-
reito à terra, ou ainda, o reconhe-
cimento de um direito particular
para cada uma das situações. Por
conseguinte, não bastava apenas
estabelecer a compra como a úni-
ca forma de aquisição de terrenos
devolutos; também não era sufi-
ciente defender a aplicação dos
recursos obtidos com a venda de
terrenos devolutos para o financi-
amento da imigração. Era preciso
fazer um acerto com o passado8, re-
gularizar a distribuição de terras e

6 Esta nova versão continha 29 artigos e era diferente da primeira. Não nos foi possível acompanhar
todas as modificações, pois as Atas do Conselho de Estado são muito resumidas, pouco revelando
sobre os debates então travados. Alguns artigos aditivos foram apresentados, como os propostos pelo
Conselheiro Vasconcelos. No entanto, as Atas não trazem nenhuma referência a possíveis debates
sobre tais aditivos. Cf Atas do Conselho de Estado, op. cit. e Anais da Câmara dos Deputados – 1o.
volume da Segunda Sessão, 3 de junho de 1843, p. 498.
7 I.H.G.B./Atas da Câmara dos Deputados (doravante A.C.D). – 1o. volume da Segunda Sessão, 10
de junho de 1843, p. 592. Durante os Debates, o Projeto foi transformado em 14 artigos, pois alguns
dos artigos da versão anterior tornaram-se parágrafos integrantes de um artigo no projeto em deba-
te. Assim, por exemplo, o artigo segundo foi acrescido de cinco parágrafos, que eram os antigos
artigos 3, 4, 5, 6 e 7.
8 Alguns deputados não deixaram de mencionar que o projeto visava regularizar o passado. Esta
mesma afirmação é encontrada nos debates no Senado.
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definir – de uma vez por todas –
os critérios legitimadores do direito
à terra daqueles que a ocuparam .
Só assim se poderia construir um
futuro em que a posse estaria de-
finitivamente proibida por lei e a
compra tornar-se-ia a única forma
legal de aquisição de terras.

Em 27 de julho de 1843, quan-
do da discussão do segundo arti-
go do projeto sobre divisão de ter-
ras e colonização, Manoel José de
Albuquerque9, representante da
Província do Ceará, assim se ex-
pressou:

“De muitos anos estou penetrado da

necessidade de adotar-se uma medi-
da que ponha termo a milhares de con-
tendas que todos os dias se levantam
entre posseiros e sesmeiros, entre pos-
seiros mais antigos e mais modernos
contra os mesmos sesmeiros, por cau-
sa dos limites e confrontações de suas
respectivas sesmarias”10.

Apesar da forma pretensamen-
te pomposa do seu discurso, Ma-
noel José Albuquerque não dei-
xava de anunciar as razões pelas
quais ele era defensor de um pro-
jeto de regularização fundiária:
as disputas e conflitos entre ses-
meiros e posseiros. Tais disputas
e conflitos se traduziriam tam-

bém na maneira pela qual alguns
dos representantes do legislati-
vo buscavam definir o direito à
terra do sesmeiro e/ou do possei-
ro, ao defender ou atacar o arti-
go do projeto de lei, referente à
regularização das terras. Em seus
cinco parágrafos, o artigo procu-
rava dar conta dos diversos tipos
de possuidores (o sesmeiro em
situação de comisso, o posseiro
e o sesmeiro-posseiro) na inten-
ção de melhor encaminhar a re-
gularização então proposta11.

O projeto então em debate
buscava dar conta de diversas
formas de aquisição de terras, ex-

9 Manoel José de Albuquerque, representante do Ceará; Bernardo de Souza Franco, deputado pelo
Pará e mais Joaquim José Rodrigues Torres, Euzébio de Queiróz e Paulino José Soares de Souza
foram os maiores defensores do projeto, destacando-se, no entanto, Rodrigues Torres que – segun-
do o historiador José Murilo de Carvalho – pronunciou mais de 21 discursos. Segundo o mesmo
historiador, “O projeto foi apresentado como Ministerial a uma Câmara unanimemente conserva-
dora, eleita após a derrota das rebeliões liberais de São Paulo e Minas Gerais”. José Murilo de Car-
valho. “A Política das Terras: o veto dos Barões” Teatro das Sombras: a política imperial. São Paulo,
Vértice; Rio de Janeiro, IUPERJ, 1988, p. 87.
10 I.H.G.B./ A.C.D., Sessão de 27 de julho de 1843, p.447.
11 “Art.2 “Serão revalidadas as sesmarias que estiverem incursas em comisso, ou por não terem sido
medidas em tempo, ou por não terem sido cultivadas; bem assim as posses sem título de sesmaria,
contando que tenham mais de ano e dia. Umas e outras serão medidas e tituladas dentro do prazo
que o governo marcar em cada municipalidade, pena de serem tidas ipso facto por devolutas.
1 – As posses mencionadas no artigo antecedente compreendem o terreno cultivado e quatro tantos
mais, uma vez que no lugar haja terreno inculto e suficiente para isso, não excedendo elas com um
e outro a meia légua em quadra nas terras destinadas à cultura, e nos campos as duas léguas em
quadro. O que está determinado neste artigo se observará a respeito de cada uma das posses, ainda
que muitas pertençam a um só indivíduo.
2 – Quando as posses forem postas nas sesmarias de que trata o artigo 2., e não houver terreno
suficiente para serem aquinhoados os posseiros, como no mesmo é prescrito, fica a opção do sesmei-
ro aceitar o resto do terreno, depois de preenchidos os quinhões na forma do artigo 3, parágrafo 1 ou
considerar-se posseiros para ser nesta qualidade aquinhoado com preferência.
3 – Neste último caso, satisfeito o quinhão do sesmeiro, e não havendo terreno bastante para se
preencherem os quinhões do posseiro, será o inculto que restar entregue a este, ou havendo dois ou
mais, dividido entre eles com proporcional ao que cada um tiver cultivado.
4 – Não sendo o sesmeiro ao mesmo tempo posseiro, e não havendo sobras na sesmaria que lhe fora
concedida não terá direito a verificar a concessão em outro terreno, no mesmo ou em diverso lugar
ainda que o haja devoluto.
5 – As disposições dos artigos 2, 3, (parágrafos 1 e 3) e 4 não são aplicáveis aos terrenos de sesmaria
ou de posses cujos sesmeiros ou possuidores tiverem por si sentenças definitivas, passadas em julga-
do declarando-se senhores deles”. Na Câmara dos Deputados, os artigos eram lidos, com seus res-
pectivos parágrafos, no início de cada Debate. Foi a partir daí que a historiadora Geny da Costa
Silva conseguiu reconstituir o projeto de 1843, mais detalhado que o anterior. Geny da Costa Silva.
Terra e Trabalho: política de regulamentação, 1843-1850. Rio de Janeiro, UFERJ, Dissertação de
Mestrado, 1978. Pp.89-90.
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pressando, por conta disso, rea-
lidades diferentes. A primeira –
a do sesmeiro – dizia respeito ao
direito senhorial advindo de um
título a ele concedido. Apesar de
muitos estarem em situação de
comisso, por não terem medido
ou demarcado e/ou cultivado suas
terras, os sesmeiros tinham, ainda
assim, a oportunidade de regu-
larizá-las. Uma outra situação –
a do posseiro – referia-se àquele
que havia de fato cultivado a ter-
ra, como prova de sua ocupação.
Seu direito à mesma não estava,
portanto, fundamentado em al-
gum título, mas sim na explora-
ção do solo, na realidade do cul-
tivo. Para estes posseiros, o pro-
jeto buscava aumentar o seu qui-
nhão de terras, permitindo que
o posseiro pudesse ocupar e re-
gularizar “quatro tanto mais” de
terreno inculto, não excedendo
“meia légua em quadra das ter-
ras destinadas à cultura”12.

Quando analisamos o pará-
grafo segundo do artigo, verifi-
camos como o direito do sesmeiro
estava submetido ao do possei-
ro, posto que as posses nas ses-
marias em comisso seriam privi-
legiadas em detrimento do ses-
meiro, que teria, então, duas sa-
ídas: ou aceitava o resto do ter-
reno não ocupado pelo posseiro
ou se autodenominava posseiro,
“para ser nesta qualidade aqui-
nhoado com preferência”13. Logo,
se a defesa do projeto se baseava
na idéia de que se estava procu-

rando reconhecer o direito à ter-
ra, tanto do posseiro quanto do
sesmeiro, não há como negar que
os autores se sentiam inclinados
a privilegiar aquele que cultiva-
va a terra, ou seja, o posseiro. O
interessante é que, desta forma,
o sesmeiro era apenas reconhe-
cido como aquele que não cum-
prira a lei, estando, portanto, em
situação de comisso. Mas não era
reconhecido como aquele que
também cultivava à terra, ainda
que ele pudesse não estar em
acordo com as outras determina-
ções legais, como a medição e
demarcação de suas terras. O que
se enfatizava, em suma, era a re-
alidade do sesmeiro em situação
irregular em contraponto à legi-
timidade da ocupação do possei-
ro.

Não foi à toa, portanto, que o
debate em torno do segundo ar-
tigo do projeto acirrou os ânimos
dos deputados, alguns irados em
relação ao favorecimento da fi-
gura do posseiro, enquanto ou-
tros irritados com a proposta de
regularização da terra do sesmei-
ro em situação de comisso.

Joaquim Manoel Carneiro da
Cunha, ao apresentar-se como re-
presentante do Nordeste, alegou
que o artigo segundo prejudica-
ria os sesmeiros da região, que
haviam perdido seus títulos
quando das lutas contra os ho-
landeses. Já Angelo Muniz da
Silva Ferraz – o Barão de Uru-

guaiana – atacou o mesmo arti-
go, mas por outra razão. Argu-
mentou que este reconhecia o
direito de todos os sesmeiros e
que, portanto, beneficiava aque-
les que nunca cultivaram a ter-
ra. Para o deputado, o artigo aten-
dia mais ao direito dos sesmei-
ros caídos em comisso do que ao
direito dos posseiros. Esta mes-
ma posição era compartilhada
pelo deputado por Minas Gerais,
Luiz Antônio Barbosa. Para ele,
o sesmeiro que jamais cultivou
a sua terra não merecia vê-la re-
validada pela lei. E esta mesma
lei, na verdade, dava aos possei-
ros

“muito menos do que eles possuem
e do que precisam, e neste caso, os co-
loca a eles que têm trabalhado, que já
têm sido úteis ao estado, que já têm
todo o direito proveniente de uma posse
reconhecida, em muito piores circuns-
tâncias do que o sesmeiro que nada
fez, que nada gastou, nada arriscou,
porque nem mediu, nem cultivou as
suas sesmarias”14.

Outro deputado, o baiano Ma-
noel Antônio Galvão, destacou
ainda que, ao revalidar as sesma-
rias caídas em comisso, a legisla-
ção estava, de fato, reativando an-
tigos privilégios jurídicos, como
isenções e encargos. Mas, ao mes-
mo tempo, Antônio Galvão con-
siderava que a forma pela qual o
projeto legitimava o direito do
posseiro à terra atendia também aos
interesses do

12 idem.
13 ibidem.
14 I.H.G.B/ A.C.D. – Sessão de 27 de julho de 1843, p. 443.
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“posseiro turbulento, intruso, (...) um

posseiro que assusta e que leva o ter-
ror pela vizinhança”15.

Joaquim José Rodrigues Tor-
res, preocupado em defender os
argumentos presentes no artigo
segundo, afirmou que, na reali-
dade, os autores do projeto esti-
veram preocupados em discrimi-
nar as diversas situações existen-
tes. A primeira seria a revalida-
ção das terras das sesmarias caí-
das em comisso, sem posseiros;
a segunda seria a revalidação das
terras caídas em comisso, mas
com posseiros e terras suficien-
tes para serem distribuídas entre
eles, ficando o restante exceden-
te para os sesmeiros. A terceira
situação era a revalidação de ses-
marias caídas em comisso, com
vários posseiros, entre eles os pró-
prios sesmeiros, desde que haven-
do terras suficientes para todos.
A última possibilidade seriam as
sesmarias caídas em comisso to-
talmente ocupadas por posseiros,
mas não sendo o sesmeiro um dos
posseiros, tendo o direito à terra
apenas aqueles posseiros.

A noção de que havia várias
categorias sociais relacionadas às
diversas formas de ocupação das
terras, que deveriam ser contem-
pladas no projeto, longe de agra-
dar a todos os deputados, permi-
tia, na verdade, que eles expressas-
sem seu desacordo em relação ao
reconhecimento legal de uma ou
mais categorias. Se para alguns
deputados eram os posseiros os
prejudicados pela nova legislação
em debate, para outros, eram os
sesmeiros, pois não se considera-
vam as razões pelas quais suas ses-
marias haviam caído em comisso.
Além disso, a legislação deveria ser
orientada no sentido de validar seus
títulos sobre suas terras, e não para
beneficiar posseiros.

Apesar das diferenças nas per-
cepções sobre o direito à terra de
sesmeiros e posseiros, o projeto
sofreu poucas modificações em
relação à proposta proveniente do
Conselho de Estado16 e, em outu-
bro daquele ano, foi enviado ao
Senado17.

No Senado, as discussões refe-
rentes aos posseiros e sesmeiros

foram também intensas18. Em 10
de janeiro de 1845, Paula e Souza
iniciou suas argumentações con-
tra o projeto aprovado pela Câmara
dos Deputados. Para o senador, a
proposta envolvia três objetivos
diversos em uma mesma lei:

“trata de regular a propriedade quan-
to ao passado, depois marca o modo
de dispor das terras devolutas, e final-
mente estabelece diferentes meios para
se trazerem colonos”19.

Paula e Souza se colocava de
acordo quanto à necessidade de se
discutir tais assuntos, ainda que
defendesse que o projeto deveria
ser dividido em três. Para ele, eram
úteis os esforços no sentido de re-
gularizar a propriedade e, também,
a tentativa de se proibir a doação
de terras. Paula e Souza não po-
dia concordar com os meios pelos
quais o Governo procurava trazer
os colonos, pois “a classe proprie-
tária agrícola do Brasil [era] a mais
sobrecarregada de impostos”. O
senador lembrava ainda a seus co-
legas que o pagamento de impos-
tos iria motivar desordens ainda
maiores no interior do país.

15 idem.
16 Segundo José Murilo de Carvalho, “(...)a mudança mais significativa foi o respeito ao tamanho
das posses mansas e pacíficas de mais de 20 anos, concessão particular às objeções dos deputados de
São Paulo e de Minas. O direito de chancelaria foi ligeiramente rebaixado e o imposto territorial
para terras de criação foi reduzido a 125 réis por meio quarto de légua em quadro”. José Murilo de
Carvalho op. cit. p. 89
17 Para Carvalho, o projeto no Senado só foi discutido, quando da subida dos Conservadores, em
1848. Para ele, no interregno liberal – de 1844 a 1848- o projeto “ sofreu toda sorte de medidas
dilatórias, como adiamentos, apresentação de substitutos, nomeação de comissões especiais, de co-
missões externas, etc.” idem, p. 91
Para Ilmar Mattos, a trajetória de lapidação do projeto de Lei de Terras esteve relacionada à trajetó-
ria Saquarema. Ilmar Mattos – O Tempo Saquarema . São Paulo, Hucitec; Brasília, INL 1987 p.
239.
18 A discussão no Senado tem a presença dos próprios autores do projeto original e de outros conser-
vadores, como Rodrigues Torres, Araújo Lima; além do liberais, como Paula e Souza e Vergueiro.
19 I.H.G.B./Atas do Senado (Doravante A/S). Sessão de 10 de janeiro de 1845, p. 21.
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“Os honrados redatores desta lei não

tomaram talvez em consideração o
interior do país, os sertões: ali é que a
lei que se discute havia de produzir
males mais sérios. Se hoje mesmo a
maior parte das desordens, dos assas-
sinatos, que aparecem no interior, pro-
vêm de questões de terras (agora mes-
mo tenho notícia de que na via da
Constituição, em São Paulo, dentro de
três ou quatro meses, têm havido tre-
ze ou quatorze assassinatos, em con-
seqüência de questões de terras) o que
não sucederá se passar uma lei que dá
novas regras sobre o modo de vendê-
las, e que até parece querer bulir no
passado”20.

Contrário ao projeto, acusando-
o de acirrar os conflitos de terras,
Paula e Souza afirmou que a ma-
téria em discussão “não era uma
questão de partido” e defendeu a
formação de uma comissão espe-
cial, capaz de analisá-la “desapai-
xonadamente”.

Em defesa do projeto encontra-
va-se Carneiro Leão. Para ele, as
suas disposições salvaguardavam
não só o direito do sesmeiro, mas
também o do posseiro, posto que
o projeto “não quis ser severo com
o passado” e, assim, buscou san-
cionar as posses que tivessem mais
de um ano e um dia21. Outro se-
nador – José da Silva Mafra – de-
fendeu também a formação de uma
comissão especial, apesar de dis-

cordar da idéia de que a execução
da lei pudesse motivar uma revo-
lução no Brasil, como alegara Paula
e Souza. Para ele, era preciso es-
tudar melhor a situação do possei-
ro, pois:

“sabe-se qual é a prática abusiva entre
nós”. Estes posseiros introduzem-se em
terras que são conhecidamente possu-
ídas por sesmeiros, e isto é que pode
dar lugar a desordens. Eu quisera que
fosse provada de outra maneira a le-
galidade da posse. Um indivíduo tem
uma sesmaria de uma légua de terra,
há um vizinho que a ambiciona, in-
troduz-se nela; faz uma posse em se-
gredo, há de se julgar válida sem mais
exame?”22

A questão do reconhecimento
da figura do posseiro – para alguns
sempre agindo de má fé, para ou-
tros, o verdadeiro detentor da ter-
ra, posto que sempre a cultivara –
também nortearia os debates no
Senado. Era difícil definir a forma
pela qual se reconheceria o direi-
to à terra nas variadas situações
vivenciadas no campo, sem que
com isto se beneficiassem – segun-
do alguns – meros invasores e usur-
padores da propriedade alheia.

Na sessão de 14 de maio de
1847, quando se discutiam as pe-
nas impostas àqueles que se apos-
sassem dos terrenos devolutos (se-

gundo a lei, só passíveis de ser ad-
quiridos por compra), o problema
da posse voltou a estar no centro
de debate. Para o senador Mello
Mattos, por exemplo,

“a fonte de demandas mais renhidas
e embaraçadas que põe os juizes em
tal estado de indecisão, que muitas
vezes lhes custa a julgar com certeza,
é a posse de terras. Qualquer indiví-
duo faz-se acompanhar por três escra-
vos, entra por um terreno, roça uma
porção de mato, planta uma pouca de
mandioca, e diz – Isto é meu – !”23.

Para Carneiro Leão – importan-
te defensor do projeto – era preci-
so atentar que a lei visava impedir
o apossamento das terras devolu-
tas, considerando o ato como cri-
me de invasão. Não estavam em
questão os limites de particulares,
pois “se os limites são incertos, os
proprietários devem liquidar essa
questão perante as autoridades
competentes antes de usarem o
machado”24. Para o senador, o ar-
tigo visava punir aqueles que não
tinham propriedades – os invaso-
res. Somente com a defesa das ter-
ras devolutas se poderia achar tra-
balhadores livres dispostos a cul-
tivar os “nossos terrenos”.

Impedir o apossamento das ter-
ras devolutas tornava-se o instru-
mento capaz de operar a diferen-

20 Idem, 22-23.
21 Ibidem, p. 25.
22 ibidem, p. 26.
23 O senador não deixava de considerar o fato de que eram poucos os terrenos demarcados no país.
I.H.G.B/A.S.- Sessão de 14 de maio de 1847. p. 45.
24 Idem, p. 46.
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ciação entre os posseiros – reco-
nhecidos como tais e responsáveis
por cultivar a terra – e os meros
invasores, ou – diriam – os pos-
seiros de má fé25.

Assim sendo, os debates no Se-
nado aprofundavam uma questão
nodal em toda a discussão sobre a
discriminação das terras públicas
das particulares: diferenciar o apos-
samento sem intenção do vizinho,
do apossamento de má fé de um
simples invasor. A questão era ex-
tremamente delicada, já que a le-
gislação visava impedir que todos
se apossassem das terras devolu-
tas. Ao mesmo tempo, os legisla-
dores sabiam que as demarcações
das fazendas e sítios eram fluidas,
imprecisas, permitindo – no mais
das vezes – o apossamento nas áre-
as limítrofes. A idéia de que era
preciso diferenciar o vizinho do
mero invasor trazia para o centro
do debate a questão das relações
pessoais e de poder na consolida-
ção dos limites territoriais. Deslo-
cava-se, portanto, para o proble-
ma de limitar o acesso à terra pelo
homem livre e pobre.

Alguns Senadores – cujo des-
taque é Vergueiro – opuseram-se
à aprovação de uma emenda que

buscasse diferenciar as situações
apontadas. Para ele, a lei deveria
servir para coibir as invasões, para
assegurar e defender a proprieda-
de territorial. Independentemen-
te de ser vizinho ou não, a lei de-
veria servir para todos aqueles que
se apossassem do alheio. Assim,

“A disposição do artigo deve regular-
se pelos princípios gerais do direito;
não se deve impor uma pena sobre um
fato duvidoso; é necessário para se
impor que existam provas de que o
terreno é alheio: se não pode provar
isto, não tem lugar pena alguma. Por-
tanto, a emenda que por um lado acau-
tela o caso do desconhecimento dos
limites, vai por outro autorizar o he-
réu confinante a fazer uma posse sem
direito a ela”26.

Da mesma forma, tal como ha-
via ocorrido na Câmara, em 1843,
e no Senado, em 1845, os debates
de 1847 e 1848 concentraram-se na
disputa entre percepções diversas
sobre o direito do posseiro à terra
27. Qualquer nova emenda, ou pe-
dido de esclarecimento era acom-
panhado por calorosas discussões
sobre direito, usurpação de direi-
to de sesmeiros e posseiros.

Em setembro de 1848, por
exemplo, o Senador Costa Ferrei-
ra – representante do Maranhão –
retornou à questão do direito dos
sesmeiros em contraposição aos do
posseiro. Desta feita, o senador
procurou discutir o próprio con-
ceito de posse para argumentar que
o posseiro não tinha, de fato, ne-
nhum direito. Costa Ferreira afir-
mava que em sua província se des-
conhecia o direito de posse, no sen-
tido que era defendido por outros
senadores. Ou seja, para ele a ocu-
pação não conferia a posse, pois
esta supunha “sempre em regra em
título e boa fé, não pode estar de
boa fé um homem que não tem
título e vai roçar as terras da na-
ção”28. Costa Ferreira procurava
defender o ponto de vista do ses-
meiro – o possuidor de título –
prejudicado, segundo ele, pela le-
gislação em debate. Mais uma vez,
os debates tornar-se-iam calorosos,
destacando-se o Senador Vergueiro
pela defesa dos posseiros que, de
fato, haviam cultivado a terra em
contraposição aos sesmeiros que
não haviam cumprido as condições
que a concessão lhes impusera.

Até a aprovação final pelo Se-
nado, em 30 de agosto 1850, o con-
fronto entre interesses dos possei-

25 Outro Senador, C. Pereira, argumentou que os invasores de terras alheias eram um grande mal
que oprimia o país. Segundo o senador, era preciso uma redação mais clara a respeito das penalida-
des impostas aos invasores, (...) que separe os atos propriamente chamados posseiros dos atos pos-
seiros dos heréus confinantes (...) porque podemos em muito boa fé entrar nas terras dos meus
vizinhos, e eles na minhas, sem a intenção de nos espoliarmos reciprocamente”. I.H.G.B/A.S. Ses-
são de 14 de maio de 1847, p. 48.
26 idem, p. 51.
27 Vergueiro não deixava de culpar o governo pelo acelerado processo de apossamento no país: “Em
presença da inércia, do desleixo do governo, a população cansou-se de esperar, e entrou sem mais
cerimônia pelas terras da nação, prestando assim um verdadeiro serviço ao país, pois contribuiu
para o aumento e progresso da lavoura” I.H.G.B./A.S. – Sessão de 5 de maio de 1847, p.83.
28 I.H.G.B./A.S. Sessão de 25 de setembro de 1848. p.339.
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ros e dos sesmeiros continuaria a
marcar os debates29. Enviado à
Câmara, o projeto foi definitiva-
mente aprovado em 18 de setem-
bro de 1850. Sua versão final de-
nuncia a dificuldade em estabele-
cer mecanismos eficazes de regu-
larizar o acesso à terra. A ambigüi-
dade presente em seus artigos re-
vela os conflitos existentes à épo-
ca de sua votação e expressa per-
cepções diversas sobre os diferen-
tes costumes e concepções em re-
lação ao acesso à terra.

As interpretações acerca do di-
reito do posseiro sobre a área ocu-
pada implicam afirmar que as in-
cessantes discussões ocorridas na
Câmara e no Senado refletiram as
dificuldades em se determinar o
lugar do posseiro na nova legisla-
ção sobre terras, permitindo que

mais uma vez se recorresse ao prin-
cípio primeiro da ocupação, ou seja,
o cultivo. Longe de definir um
parâmetro geral para regularizar
o acesso à terra, a Lei de Terras de
1850 não deixou de corresponder
à dinâmica e à ambigüidade de
toda uma história de ocupação ter-
ritorial.

Proclamada como uma lei inau-
guradora, capaz de “firmar a pro-
priedade territorial”, dando ao pro-
prietário “tranqüilidade e seguri-
dade”30, a Lei de Terras de 1850
não esteve acima da sociedade que
a criou. Inspirada – segundo alguns
– pelo sistema de colonização de
Wakefield31, ela não foi, no entan-
to, mais um mero reflexo da ins-
piração baseada num modelo ex-
terno e, muito menos, resultado das
elucubrações teóricas de dois re-

datores. Aprovada no mesmo ano
que pôs fim ao tráfico negreiro, a
Lei de Terras também não esteve
automaticamente ligada ao proble-
ma da famosa transição do traba-
lho escravo para o livre. Debatida,
discutida, virada pelo avesso ao
longo de sete anos (de 1843 a 1850),
ela também não foi apenas resul-
tado das clivagens partidárias do
período e também não refletiu
como espelho os interesses dos
cafeicultores fluminenses32.

Ela foi isto tudo (certamente não
de modo tão esquemático) e mui-
to mais. Para os advogados, ela
inaugurou conceitos jurídicos ain-
da hoje utilizados no Brasil33.
Outros ainda vêem na lei um re-
curso para a defesa dos interesses
do Estado em relação a suas ter-
ras devolutas34 ou na defesa de

29 As principais modificações no projeto, a partir do debate do Senado, foram: a supressão do impos-
to territorial, a especificação de que as posses a serem legitimadas não poderiam ser maiores do que
as últimas sesmarias outorgadas na mesma freguesia e a fixação em 180 mil réis por légua quadrada,
o imposto para a revalidação. Waren Dean “Latifundia and Land Policy in Nineteenth Century
Brazil” The Hispanic American Historical Review”. 51(4), November, 1971, pp. 606-625.
30 “Reflexões do Dr José Augusto Gomes de Menezes que explicão e exclarecem alguns artigos da Lei
de Terras” apud Vasconcellos, J. M. Livro de Terras. Rio de Janeiro, Eduardo e Henrique Laem-
mert, 1860 (1 a edição, 1856), pp.333-334.
31 A colonização sistemática de Wakefield parte do pressuposto que é preciso estipular um preço
suficiente para as terras como forma de impedir que os trabalhadores se instalem por conta própria.
Ademais, o resultado da venda de terras deveria ser utilizado para importar colonos que, sem condi-
ções de adquirir uma parcela de terra, tornar-se-iam trabalhadores assalariados. Uma análise mais
recente acerca da contribuição do sistema de Wakefield para a elaboração da Lei de Terras é o traba-
lho de Roberto Smith. Segundo o autor, “a inspiração que serviu de eixo à elaboração do anteprojeto
esteve amplamente baseada na contribuição de Wakefield”. No entanto, o autor considera que a
regularização das terras proposta pelo projeto não se “inscrevia como um projeto de povoamento
[como o pensado por Wakefield] e, sim, visando as transformações das relações de trabalho” Robert
Smith – Propriedade da Terra & Transição. São Paulo, Brasiliense, 1990, pp. 237-338.
32 Esta concepção é compartilhada por Waren Dean, op. cit. e José Murilo de Carvalho, op. cit.
33 Por exemplo, o conceito de Terra Devoluta apoia-se até hoje na definição dada pela Lei de Terras
de 1850.
34 Em março de 1970, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro decidiu que as terras do
Município fluminense de Saquarema não pertenciam aos Carmelitas. “A disputa entre o Estado, a
Prefeitura de Saquarema e os Carmelitas, iniciou-se em 1956, quando estes últimos registraram as
terras – cerca de 380 quilômetros quadrados – em seu nome, com base em documentos históricos,
entre os quais o Livro do Tombo inserto nos anais da Biblioteca Nacional, pelo qual se verifica que
o Governo Lopo de Sousa concedera aos Carmelitas, em 1596, a sesmaria abrangendo área compos-
ta hoje pelo Município mencionado e parte do atual Distrito de Bacaxá. O Tribunal de Justiça flu-
minense negou por unanimidade reconhecimento da propriedade aos Carmelitas, secundando voto
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pequenos posseiros em processo de
expulsão35. Ela foi também isso; e
ainda mais. Como toda e qualquer
lei, ela esteve imbricada nas rela-
ções pessoais, teve uma história e
buscou assegurar critérios univer-
sais, legitimadores dos princípios
jurídicos que procurou consagrar.
Como qualquer lei, ela esteve in-
timamente ligada ao passado e foi
para dar conta dos problemas dele
advindos que homens de várias
tendências entraram e debateram,
criticaram e defenderam na Câma-
ra e no Senado. Mas o passado nada
tem de singular. Para cada um dos
representantes no Parlamento ha-
via uma interpretação – que con-
flitava com outras – para explicar
a história da ocupação territorial
do Brasil e lhe conferir um senti-
do. Para alguns, era o direito dos
posseiros que deveria ser salvaguar-
dado; para outros, era preciso di-
ferenciar os cultivadores dos me-
ros invasores do terrenos alheios.
Para outros ainda, o importante era
salvaguardar os interesses dos ses-
meiros, os titulares das terras. Neste
debate de interpretações, o texto da
Lei de Terras não deixou de expres-
sar esta arena de lutas.

do relator Des. Paulo Castilho, segundo o qual a concessão da sesmaria não tinha valor legal porque
os Carmelitas não cumpriram o determinado pela Lei n- 601, de 1850 [ Lei de Terras], a qual
obrigava ao cultivo e à demarcação das terras nos casos da espécie – o que não fora feito” – Fernando
Sodero – Esboço histórico da formação do direito agrário no Brasil. Rio de Janeiro, Instituto Apoio
Jurídico Popular – FASE, 1990, p. 57
35 Um dos casos mais famosos e mais dramáticos foi o conflito envolvendo os caiçaras da Praia do
Sono em Parati. A Secretaria de Estado de Assuntos Fundiários do Estado do Rio de Janeiro desen-
volveu uma ampla pesquisa para auxiliar a Ação Discriminatória feita pela Procuradoria Geral do
Estado. Um dos estudos foi a identificação e mapeamento dos Registros Paroquiais de Terra do
referido município . Em razão do “caso Parati”, a Secretaria fez um levantamento dos Registros
Paroquiais de 10 municípios com áreas de conflitos, cuja coordenação do levantamento da docu-
mentação foi de minha responsabilidade, além de desenvolver um estudo sobre a “Reconstituição
Histórica do Processo de Discriminação de Terras Devolutas”, também por mim coordenado. –
Atlas Fundiário do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, Secretaria de Estado de Assuntos Fundiários e
Assentamentos Humanos, 1990.
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